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Emenda nº 1, ao Projeto de Lei nº 277, de 2022

Efetuem-se as seguintes alterações ao Projeto de lei em epígrafe:
Dê-se ao artigo 3º, “caput” e seu § 1º a seguinte redação:
“Artigo 3º - Os acordos e transações a que se refere o programa instituído por esta lei, terão por objeto a alienação onerosa de terras devolutas ou presumivelmente devolutas, à pessoa natural e jurídica, mediante pagamento de preço, definido com base em avaliação prévia realizada através dos agentes públicos integrantes da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP através de critérios técnicos que expressem sintonia com a realidade mercadológica das terras.
§ 1º- A avaliação a que se refere o ‘caput’ deste artigo, nunca inferior a 10%, será calculado de acordo com as hipóteses e os parâmetros previstos no Anexo Único desta lei, observada a fase processual da ação discriminatória ou da ação reivindicatória, de modo que deverá ser majorado o percentual de acordo com o estágio da fase processual nas respectivas ações judiciais, e reduzido de acordo com o critério da ocupação mansa e pacífica no tempo”.
Dê-se ao artigo 8º, inciso I a seguinte redação:
Artigo 8º - Competirá à Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP:
I- a análise, avaliação, medição e demarcação da área objeto do acordo ou transação, que serão previamente remuneradas pelo particular transigente, com base em tabela de preços dos serviços técnicos, constante de regulamentação;”

JUSTIFICATIVA

Trata-se de Projeto de Lei nº 277/2022, o qual dispõe sobre a criação do “Programa Estadual de Regularização de Terras”, nos casos em que especifica.
O artigo 3º, “caput” e § 1º, bem como o artigo 8º, inciso I, ambos do referido Projeto, possuem a seguinte redação:
“Artigo 3º - Os acordos e transações a que se refere o programa instituído por esta lei, terão por objeto a alienação onerosa de terras devolutas ou presumivelmente devolutas, à pessoa natural e jurídica, mediante pagamento de preço, definido com base em percentual incidente sobre o valor da terra nua, no importe do valor médio por hectare, referente à respectiva região administrativa, constante da tabela oficial do Instituto de Economia Agrícola, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - APTA, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.
§ 1º- O percentual a que se refere o ‘caput’ deste artigo, nunca inferior a 10%, será calculado de acordo com as hipóteses e os parâmetros previstos no Anexo Único desta lei, observada a fase processual da ação discriminatória ou da ação reivindicatória, de modo que deverá ser majorado o percentual de acordo com o estágio da fase processual nas respectivas ações judiciais, e reduzido de acordo com o critério da ocupação mansa e pacífica no tempo.
(...)
Artigo 8º - Competirá à Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP:
I- a análise, medição e demarcação da área objeto do acordo ou transação, que serão previamente remuneradas pelo particular transigente, com base em tabela de preços dos serviços técnicos, constante de regulamentação;
Inicialmente insta-se consignar que os bens públicos que não se encontrem afetados (bens de uso comum do povo e bens de uso especial) seguem a regra da inalienabilidade, excepcionada por disposição específica em lei, bem como em relação aos Bens Dominicais (artigo 99, inciso III, e 101 do Código Civil Brasileiro), valendo-se nestes casos das formas instrumentais típicas.
Entretanto, por integrarem o patrimônio público de seus respectivos entes federativos, por força do princípio da Supremacia do Interesse Público, encontram-se estes nas suas relações jurídicas sujeitos ao Princípio da Legalidade Administrativa, consistente na restrição de atuação da Administração Pública nos estritos termos legais, não comportando discricionariedades que a própria não contemple.
Nesse sentido, a alienação de bens públicos dominicais, encontra-se condicionadas às formalidades previstas para a alienação de bens públicos imóveis, dentre eles o artigo 17, da lei 8.666/93, procedendo-se a licitação pela modalidade de concorrência, a qual somente é afastada por força do inciso I da alínea “f” do mesmo dispositivo legal (regularização fundiária) ou ainda, em específicas circunstâncias, através de leilão público (artigo 19, lei 8.666/93), mas de toda sorte, sempre precedida tal alienação de AVALIAÇÃO PRÉVIA.
Infere-se do Artigo 3º do Projeto de Lei em testilha, que o valor do preço a ser fixado pela entidade federativa, corresponde ao da “terra nua, no importe do valor médio por hectare, referente à respectiva região administrativa, constante da tabela oficial do instituto de Economia Agrícola, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - APTA, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento”, constituindo-se assim uma avaliação “STANDART”, sem que se leve em consideração, peculiaridades de cada uma das áreas objeto da alienação, tais como declividade da área, proximidade de vias urbanas próprias para a escoação da produção rural, qualidade do solo, dentre outras, as quais espelham discrepâncias significativas na aferição da avaliação casuísticas, em prejuízo frontal da Administração Pública.
Dentro deste contesto, insta-se registrar a existência de corpo técnico funcional da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo apto a proceder a elaboração de laudos periciais de avaliação das áreas objeto de alienação das terras devolutas de que versam o PL 277/2022 em questão, e que revelam maior proximidade com a realidade valorativa do mercado, levando-se em consideração peculiaridades específicas de cada uma das áreas a serem transacionadas, em sintonia com os princípios administrativos que regem a alienação de bens desta natureza, a acautelar os interesses públicos.
A emenda que apresento atribui maior eficiência ao processo avaliatório garantindo individualidade na gradação estimatória das terras objeto da presente propositura legislativa em consonância com os princípios que regem a administração pública, pelo que peço aos meus pares que aprovem a presente.
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